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ACÓRDÃO DA 2ª CÂMARA Nº 103/2010.

Ementa: PRELIMINAR DE NULIDADE – DECISÃO SINGULAR – CERCEAMENTO AO DIREITO
DE DEFESA – REJEIÇÃO – Impõe-se a rejeição da preliminar de nulidade suscitada sob o argumento de
cerceamento ao direito de defesa, quando restar comprovado nos autos serem infundadas as razões que
motivaram a argüição. OPERAÇÕES INTERESTADUAIS COM PETRÓLEO E SEUS DERIVADOS –
IMUNIDADE TRIBUTÁRIA – ALCANCE – A imunidade tributária sobre operações que destinem petróleo
a outros Estados, inclusive lubrificantes, combustíveis líquidos e gasosos dele derivados, prevista no artigo
155, § 2º, inciso X, alínea “b”, da Constituição Federal, não alcança as transações realizadas entre as
refinarias ou as distribuidoras e o consumidor final. AQUISIÇÃO INTERESTADUAL DE PRODUTO
PARA USO E CONSUMO – ICMS – INCIDÊNCIA TRIBUTÁRIA – FALTA DE RETENÇÃO
ANTECIPADA DO IMPOSTO PELA DISTRIBUIDORA POR FORÇA DE MEDIDA JUDICIAL –
EXIGÊNCIA DIRETAMENTE DO ADQUIRENTE MEDIANTE AUTO DE INFRAÇÃO –
LEGALIDADE – É legítima a exigência do ICMS relativo à aquisição interestadual por empresa na
condição de consumidora final estabelecida no Distrito Federal, no caso de falta da retenção prévia pelo
remetente, ainda que por força de liminar obtida em outro estado da federação. Lícita é a exigência que se
faz da totalidade do imposto da empresa adquirente, com os devidos consectários legais. LOCAL DA
OPERAÇÃO – COBRANÇA DO IMPOSTO – ESTABELECIMENTO RESPONSÁVEL – EMPRESA
ADQUIRENTE – O local da operação, para fins de exigência integral do ICMS, nas operações interestaduais
com petróleo, lubrificantes e combustíveis dele derivados, quando não destinados à industrialização ou à
comercialização, é o da empresa adquirente, inclusive consumidor final. ICMS – INCLUSÃO NA BASE
DE CÁLCULO – O montante do próprio imposto integra a base de cálculo do ICMS, constituindo o
respectivo destaque mera indicação para fins de controle, consoante previsão do artigo 8º, inciso I da Lei
nº 1.254/96. JUROS DE MORA – Ainda que não incidentes na peça vestibular, é legítima a aplicação desde
o nascimento da exigência até o efetivo recolhimento. Recurso Voluntário que se desprovê.
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em que são partes as acima identificadas, acorda
a 2ª Câmara do Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, à unanimidade, conhecer do recurso para,
também à unanimidade, inicialmente, rejeitar a preliminar argüida e, no mérito, à maioria de votos, negar-
lhe provimento, nos termos do voto do Conselheiro Relator. Foi voto vencido o do Conselheiro Cláudio
Vargas, que dava provimento ao recurso. Sala das Sessões, Brasília/DF, em 09 de julho de 2010. MARIA
HELENA LIMA PONTES Presidente; LUIZ AIRTON FIGURELLI GORGA Redator.

Processo 123.002.303/2003, Recurso Voluntário nº 359/2009 e Recurso de Ofício nº 093/2009,
Recorrentes VIPLAN – VIAÇÃO PLANALTO LTDA. e Subsecretaria da Receita, Advogado Marcus
Vinícius de Almeida Ramos e/ou, Recorridas Subsecretaria da Receita e VIPLAN – VIAÇÃO
PLANALTO LTDA, Representante da Fazenda Subprocuradora Mara Kolliker Werneck, Relator
Conselheiro Luiz Airton Figurelli Gorga, Data do Julgamento 11 de maio de 2010.

ACÓRDÃO DA 2ª CÂMARA Nº 104/2010.
Ementa: PRELIMINAR DE NULIDADE DA DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA – REJEIÇÃO – É de
se rejeitar a preliminar de nulidade da decisão de primeira instância suscitada sob o argumento de cerceamento
ao direito de defesa, quando restar comprovado nos autos que é infundada a razão que motivou tal argüição.
PRELIMINAR DE NULIDADE DO AUTO DE INFRAÇÃO – MOTIVAÇÃO REPETIDA NO CONTEXTO
DAS RAZÕES DE MÉRITO – Quando o motivo da argüição de preliminar de nulidade do auto de infração
se repetir no contexto das razões de mérito ou com elas se confundir, poderá o julgador enfrentá-la na análise
do apelo como um todo. OPERAÇÕES INTERESTADUAIS COM PETRÓLEO E SEUS DERIVADOS –
IMUNIDADE TRIBUTÁRIA – ALCANCE – A imunidade tributária sobre operações que destinem petróleo
a outros Estados, inclusive lubrificantes, combustíveis líquidos e gasosos dele derivados, prevista no artigo
155, § 2º, inciso X, alínea “b”, da Constituição Federal, não alcança as transações realizadas entre as refinarias
e distribuidoras e o consumidor final. AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEIS E DERIVADOS DE PETRÓLEO
EM OUTRAS UNIDADES DA FEDERAÇÃO – INCIDÊNCIA DO ICMS SOBRE A OPERAÇÃO –
PRODUTOS SUBMETIDOS AO REGIME DE SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – AUSÊNCIA DE
RETENÇÃO NA ORIGEM POR FORÇA DE ORDEM JUDICIAL – EXIGÊNCIA DO IMPOSTO
DIRETAMENTE DO INTERESSADO – LEGALIDADE – O ICMS incide sobre a aquisição, em outras
unidades da Federação, de combustíveis e derivados de petróleo, inclusive lubrificantes, para consumo do
adquirente, independentemente de ser ou não contribuinte do imposto. Estando tais produtos submetidos ao
regime de substituição tributária, e não tendo ocorrido a retenção na origem por força de decisão judicial, lícita
é a exigência que se faz da totalidade do imposto diretamente do interessado, com os encargos legais previstos
para a espécie. ICMS – INCLUSÃO NA BASE DE CÁLCULO – ALÍQUOTA – O montante do próprio
imposto integra a base de cálculo do ICMS, constituindo o respectivo destaque mera indicação para fins de
controle, conforme inteligência do artigo 8º, inciso I da Lei nº 1.254, de 1996. Correta a aplicação da alíquota
interna do Estado de destino das mercadorias, nos termos da legislação pertinente. JUROS DE MORA – Ainda
que não incidentes na peça vestibular, é legítima a aplicação desde o nascimento da exigência até o efetivo
recolhimento. Recurso Voluntário que se desprovê. RECURSO DE OFÍCIO – OPERAÇÃO ACOBERTADA
POR DOCUMENTO FISCAL IDÔNEO – EXIGÊNCIA MEDIANTE AÇÃO FISCAL – MULTAS SOBRE
O PRINCIPAL E ACESSÓRIA – DECISÃO SINGULAR – REFORMA PARCIAL – Constatado que as
mercadorias encontravam-se acobertadas por notas fiscais legalmente expedidas, e em face da existência de
legislação específica definindo percentual mínimo de multa para a hipótese de exigência mediante ação fiscal,
a penalidade que melhor se amolda à espécie é a de 50%, devendo-se reformar a decisão singular que deliberou
de maneira diversa. Correta a exclusão da multa de caráter acessório de que trata o artigo 375 do Decreto nº
18.955, de 1997, uma vez que esta não se aplica ao sujeito passivo. Recurso de Ofício que se provê
parcialmente.
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em que são partes as acima identificadas,
acorda a 2ª Câmara do Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, à unanimidade, conhecer de
ambos os recursos para, também à unanimidade, inicialmente, rejeitar a preliminar argüida e, no
mérito, à maioria de votos, negar provimento ao RV, e, também à maioria de votos, dar provimento
parcial ao REO, nos termos do voto do Conselheiro Relator. Foi voto vencido quanto ao RV e
parcialmente vencido quanto ao REO o do Conselheiro Cláudio Vargas, que dava provimento ao RV
e negava provimento ao REO. Sala das Sessões, Brasília/DF, em 09 de julho de 2010. MARIA
HELENA LIMA PONTES Presidente; LUIZ AIRTON FIGURELLI GORGA Redator.

Processo 123.003.105/2002, Recurso Voluntário nº 419/2009, Recorrente VIPLAN – VIAÇÃO
PLANALTO LTDA., Advogado Marcus Vinícius de Almeida Ramos e/ou, Recorrida Subsecretaria da
Receita, Representante da Fazenda Subprocuradora Mara Kolliker Werneck, Relator Conselheiro
Luiz Airton Figurelli Gorga, Data do Julgamento 11 de maio de 2010.

ACÓRDÃO DA 2ª CÂMARA Nº 106/2010.
Ementa: PRELIMINAR DE NULIDADE – DECISÃO SINGULAR – CERCEAMENTO AO DIREITO
DE DEFESA – REJEIÇÃO – Impõe-se a rejeição da preliminar de nulidade suscitada sob o argumento de
cerceamento ao direito de defesa, quando restar comprovado nos autos serem infundadas as razões que

motivaram a argüição. OPERAÇÕES INTERESTADUAIS COM PETRÓLEO E SEUS DERIVADOS –
IMUNIDADE TRIBUTÁRIA – ALCANCE – A imunidade tributária sobre operações que destinem petróleo
a outros Estados, inclusive lubrificantes, combustíveis líquidos e gasosos dele derivados, prevista no artigo
155, § 2º, inciso X, alínea “b”, da Constituição Federal, não alcança as transações realizadas entre as
refinarias ou as distribuidoras e o consumidor final. AQUISIÇÃO INTERESTADUAL DE PRODUTO
PARA USO E CONSUMO – ICMS – INCIDÊNCIA TRIBUTÁRIA – FALTA DE RETENÇÃO
ANTECIPADA DO IMPOSTO PELA DISTRIBUIDORA POR FORÇA DE MEDIDA JUDICIAL –
EXIGÊNCIA DIRETAMENTE DO ADQUIRENTE MEDIANTE AUTO DE INFRAÇÃO –
LEGALIDADE – É legítima a exigência do ICMS relativo à aquisição interestadual por empresa na
condição de consumidora final estabelecida no Distrito Federal, no caso de falta da retenção prévia pelo
remetente, ainda que por força de liminar obtida em outro estado da federação. Lícita é a exigência que se
faz da totalidade do imposto da empresa adquirente, com os devidos consectários legais. LOCAL DA
OPERAÇÃO – COBRANÇA DO IMPOSTO – ESTABELECIMENTO RESPONSÁVEL – EMPRESA
ADQUIRENTE – O local da operação, para fins de exigência integral do ICMS, nas operações interestaduais
com petróleo, lubrificantes e combustíveis dele derivados, quando não destinados à industrialização ou à
comercialização, é o da empresa adquirente, inclusive consumidor final. ICMS – INCLUSÃO NA BASE
DE CÁLCULO – O montante do próprio imposto integra a base de cálculo do ICMS, constituindo o
respectivo destaque mera indicação para fins de controle, consoante previsão do artigo 8º, inciso I da Lei
nº 1.254/96. JUROS DE MORA – Ainda que não incidentes na peça vestibular, é legítima a aplicação desde
o nascimento da exigência até o efetivo recolhimento. Recurso Voluntário que se desprovê.
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em que são partes as acima identificadas, acorda
a 2ª Câmara do Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, à unanimidade, conhecer do recurso para,
também à unanimidade, inicialmente, rejeitar a preliminar argüida e, no mérito, à maioria de votos, negar-
lhe provimento, nos termos do voto do Conselheiro Relator. Foi voto vencido o do Conselheiro Cláudio
Vargas, que dava provimento ao recurso. Sala das Sessões, Brasília/DF, em 09 de julho de 2010. MARIA
HELENA LIMA PONTES Presidente; LUIZ AIRTON FIGURELLI GORGA Redator.

SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA,
DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA

CONSELHO DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

RESOLUÇÃO NORMATIVA N° 46, DE 30 DE MARÇO DE 2010.
Dispõe sobre recomendações de medidas a serem adotadas pelo Governo do Distrito Federal com relação à
existência de crianças e adolescentes dependentes químicos na “cracolândia” localizada no centro de Brasília/DF.
A PRESIDENTE DO CONSELHO DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DO
DISTRITO FEDERAL - CDCA/DF, órgão paritário, deliberativo e controlador das ações de atendi-
mento aos direitos da criança e do adolescente, criado por determinação da Lei Federal n° 8.069/90
(Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA), regido pela Lei Distrital n° 3.033/2002, e vinculado
à Secretaria de Estado de Justiça, Direitos Humanos e Cidadania – SEJUS, no âmbito de suas atribui-
ções e, considerando as denúncias veiculadas nacionalmente, acerca da existência de crianças e
adolescentes dependentes químicos, na “cracolândia”, nas áreas de abrangência da Cidade de Brasília,
Distrito Federal, e as disposições contidas no Estatuto da Criança e do Adolescentes – ECA (Lei
Federal n. 8.069/90), RESOLVE:
Art. 1º. Recomendar ao Governo do Distrito Federal a adoção imediata de ações articuladas e coorde-
nadas de intervenção que objetivem:
I. A identificação das crianças e adolescentes dependentes químicos nas “cracolândias”, e den-
tre estas, as que se encontram em situação de rua ou abandono, desagregadas de suas famílias;
II. O encaminhamento urgente das crianças e adolescentes, identificados com dependência
química, para tratamento especializado, seja na rede pública de saúde ou, na ausência de vagas nesta,
na rede privada arcando, para tanto, com tais despesas;
III. O acompanhamento e apoio sociofamiliar multidisciplinar, das crianças e adolescentes,
dependentes químicos, com vistas à reestruturação familiar e fortalecimento dos vínculos;
IV. A criação e divulgação de uma campanha de sensibilização e mobilização, para enfrentamen-
to do uso de crack e outras drogas, por crianças e adolescentes;
V. A inserção ou re-inserção das crianças e adolescentes, dependentes químicos de crack e/ou
outras drogas, na rede educacional de ensino;
VI. A constituição, em caráter de urgência, de uma Comissão Intersetorial composta de represen-
tantes da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social e Transferência de Renda – SEDEST,
Secretaria de Estado de Saúde -SES,  Secretaria de Estado de Educação – SEE, Secretaria de Estado de
Justiça, Direitos Humanos e Cidadania – SEJUS, Secretaria de Estado de Segurança Publica - SSP,
Conselho Tutelar de Brasília, Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente do Distrito Federal
– CDCA/DF, Promotoria de Justiça de Defesa da Infância e da Juventude do Distrito Federal –
MPDFT/PJDIJ, e Vara da Infância e da Juventude – VIJ, dentre outros que considerar oportuno, para
implementação imediata das ações articuladas e coordenadas de intervenção nas “cracolândias”.
Art. 2°. O Governo do Distrito Federal deverá encaminhar ao Conselho dos Direitos da Criança e do
Adolescente – CDCA/DF, no prazo de 90 dias, relatório consubstanciado das ações integradas e
coordenadas de intervenção, com o detalhamento dos resultados alcançados.
Art. 3°. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

MILDA LOURDES PALA MORAES

SECRETARIA DE ESTADO DE
PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO

PORTARIA Nº 95, DE 16 DE JULHO DE 2010.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO DO DISTRITO
FEDERAL, no uso de suas atribuições regimentais e tendo em vista a competência que lhe foi delegada
pelo art. 108 do Decreto nº 31.085, de 26 de novembro de 2009, e o que consta do processo
060.000.394/2010, resolve:
Art. 1º. Promover, na forma dos anexos I e II, a alteração do Quadro de Detalhamento da Despesa do
Fundo de Saúde do Distrito Federal, de acordo com o Decreto nº 31.221, de 30 de dezembro de 2009.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º. Ficam revogadas as disposições em contrário.

JOSÉ ITAMAR FEITOSA


